PARECER Nº 1080, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 634, DE 2008, VETADO TOTALMENTE

De iniciativa do nobre Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe tem por finalidade alterar a Lei nº. 10.876, de 10 de setembro de 2001, que dispõe sobre a execução do Hino Nacional Brasileiro em todos os eventos esportivos realizados no Estado.

Após tramitar regimentalmente, o projeto foi aprovado na Sessão de 15 de abril de 2009, tendo sido remetido à sanção governamental por intermédio do Autógrafo n°. 28.304.

Assim, tendo tomado conhecimento da matéria o Senhor Governador, valendo-se das prerrogativas que a ele são asseguradas pela Constituição Estadual, achou por bem vetar totalmente o referido projeto.

Retomando a matéria a esta Casa, foi a mesma encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça para que se manifestasse sobre as razões que levaram o Senhor Chefe do Executivo a vetar a propositura, não tendo a mesma tido tempo hábil para exarar o parecer.

Por força de disposição regimental o Sr. Presidente desta Casa, designou este Deputado, para, na qualidade de Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, exarar o parecer.

Em o fazendo, passamos a analisar os motivos que levaram o Senhor Governador do Estado a vetar totalmente a propositura em questão.

Ao apresentar suas razões, alega o Chefe do Executivo, que o projeto fere o artigo 13, § 1°, da Constituição Federal, bem como a Lei Federal nº 5.700, de 1 ° de setembro de 1971, que embora seja anterior à promulgação da Carta Magna, foi por ela recepcionada.

Alega, também, que ao impor, em seu artigo 4°, a "
regulamentação do referido projeto pelo executivo, estaria o mesmo se contrapondo ao artigo 47, inciso III da Constituição Estadual, já que a função regulamentadora insere-se no campo das competências do executivo, citando como exemplo a decisão do S.T.F. na ADI nº 3.394/AM.

Apreciados tais motivos, passamos a exarar nosso parecer.

Carece, a nosso ver, motivos ao Senhor Governador para opor veto total ao projeto de lei, já que o nobre autor da propositura não criou nova norma jurídica, apenas introduziu melhoras em norma já existente.

A Lei nº 10.876, de 2001 é norma legal, portanto existindo no mundo jurídico. Assim, o parlamento paulista entendeu que ao aprovar o referido projeto estaria introduzindo as melhorias preconizadas por seu autor, cujas intenções, tem por objetivo a valorização e o respeito ao nosso símbolo nacional, quando da realização de eventos esportivos em nosso Estado.

Portanto, neste aspecto não cumpre razão ao Senhor Chefe do Executivo em vetar o projeto, já que se tais argumentos fossem validos, deveria o mesmo propor ação direta de inconstitucionalidade sobre a Lei nº 10.876/2001 e não sobre o projeto em epígrafe.

No que se refere aos demais aspectos mencionados, a douta assessoria do Palácio dos Bandeirantes é profícua em apresentar decisões emanadas do Supremo Tribunal Federal, referentes a ações diretas de inconstitucionalidade de outros estados da federação, o que a nosso ver não representa totalmente a realidade, já que diferenças regionais existem.

Como prova de tal diferença, podemos citar a Representação de Inconstitucionalidade nº 151/08, movida pela Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, sendo representada a Câmara Municipal e tendo por objeto a Lei nº 783/2008, que versa sobre matéria análoga.

Concluiu o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em acórdão assim proferido:

"Representação por inconstitucionalidade da Lei 4.738/08 do Município do Rio de Janeiro que toma "obrigatória a execução do Hino Nacional antes da realização de qualquer evento esportivo de caráter oficial realizado em instalações localizadas em território municipal". Diploma Legal que não trata da definição, forma ou apresentação de aludido símbolo nacional, mas impõe sua execução nos eventos que menciona. Inidentificação de conflito de seus preceitos com qualquer da constituição do estado. Questão pertinente ao âmbito do peculiar interesse local, sem invadir esfera de reserva legisferante atribuída a outro ente federativo. Improcedência do Pedido." (grifo nosso)

Assim, sendo, no que cumpre a este relator analisar, e pelos motivos acima expostos, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 634, de 2008 e contrário ao veto.

a) Roberto Morais - Relator Especial

